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DOC

Nº 70063136576 (Nº CNJ: 0506220-59.2014.8.21.7000)

2014/Cível


ação direta de inconstitucionalidade. MUNICÍPIO DE HERVAL. AUTORIZAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA DO DIREITO À EXPLORAÇÃO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS (TÁXI) SEM PRÉVIO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. 

O serviço público de transporte individual de passageiros é considerado serviço público típico, ou seja, é aquela atividade de prestação administrativa a cargo do Estado, que pode ser delegada a terceiros, a fim de ser posta à disposição de seus usuários para satisfazer as necessidades coletivas. Deste modo, se assim é, para que se permita ao particular a exploração de serviços de táxi tem que haver licitação. 
Impossibilidade de delegação de prestação de serviço público sem prévio procedimento licitatório. Violação aos artigos 8º, caput, e 163, caput, da Carta Municipal, bem como ao art. 175, caput, da Constituição Federal. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70063136576 (Nº CNJ: 0506220-59.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE HERVAL 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE HERVAL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Manuel José Martinez Lucas, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Tasso Caubi Soares Delabary, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Eugênio Facchini Neto, Catarina Rita Krieger Martins e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 24 de agosto de 2015.

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Denise Oliveira Cezar (RELATORA)
Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que tem por objeto a retirada do ordenamento jurídico dos arts. 51, § 1º, § 2º, § 3º, § 4º, § 5º e § 6º, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, incisos I, II, III e IV, 61 e 62 da Lei Municipal nº. 1.212, de 24 de julho de 2014, do Município de Herval, que regulamenta a transferência das permissões e concessões do servido de transporte individual de passageiros. 
Em suas razões (fls. 02-09), sustenta que os dispositivos atacados padecem de vício de inconstitucionalidade material por violarem o princípio da obrigatoriedade de prévia licitação para delegação de serviços públicos. Invoca o art. 175 da Constituição Federal, que trata da prestação de serviços públicos. Refere que as permissões possuem caráter unilateral e precário, o que inviabiliza a substituição do permissionário, ou transferência do serviço. Menciona que a lei impugnada representa afronta à Carta Estadual e Federal uma vez que possibilita a transferência das permissões e concessões por ato inter vivos e causa mortis. Colaciona precedentes. Pugna, pois, pelo reconhecimento da inconstitucionalidade dos dispositivos atacados. 

A Câmara Municipal de Vereadores prestou informações (fls. 55-56). Defendeu a constitucionalidade da Lei nº. 1.212/2014. Afirma que somente restou fixado um período de transição. Sustenta que tal período importa em sensibilidade social, pois impede a interrupção repentina da forma de sustento de famílias que dependem da referida exploração de serviço público. 

O Município, por sua vez, também prestou informações (fls. 60-63), requerendo a improcedência da ação. Afirma que os serviços de táxi ou de veículos de aluguel não são serviços públicos, mas sim, de utilidade pública. Refere que é licito ao Município transferir a prestação de serviço à iniciativa privada através de concessão. Aduz que sendo serviço de utilidade pública, se torna prescindível a realização de procedimento licitatório. Requer a manutenção da lei atacada no ordenamento jurídico. 

A Procuradoria Geral do Estado pugnou pela manutenção da Lei Municipal (fl. 66). 

O Ministério Público opina pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade, conforme parecer de fls. 69-71. 
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Denise Oliveira Cezar (RELATORA)

Eminentes Colegas.


Do que se depreende dos autos, conclui-se que a norma questionada ofende ao disposto no artigo 163, caput, da Carta Estadual, e no artigo 175, caput, da Constituição Federal, porque não atende à regra da obrigatoriedade de licitar quando da delegação de serviços públicos. 

É cediço que a prestação dos serviços públicos é passível de delegação a terceiros, a qual ocorre de forma indireta sob o regime de permissão ou concessão. 

O instrumento pelo qual se transfere a prestação do serviço a quem não detenha a sua titularidade – delegação – deve ser precedido de licitação, nos termos do art. 175, da Constituição Federal, in verbis:

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.
Reza, também, o art. 163, caput, da Carta Estadual:

Art. 163. Incumbe ao Estado a prestação de serviços públicos, diretamente ou, através de licitação, sob regime de concessão ou permissão, devendo garantir-lhes a qualidade.

Com efeito, não há dúvida que a Lei Municipal nº 1.212, ora atacada, está eivada de inconstitucionalidade material. Isso porque, a referida lei possibilita a transferência do direito à exploração do serviço de transporte individual de passageiros – táxi - pela via inter vivos, por iniciativa do permissionário/concessionário, bem como a transferência causa mortis aos sucessores.  

Ao conferir tal possibilidade de transferência da prestação de serviço público sem prévio certame licitatório há clara violação aos limites constitucionais previstos como garantia da proteção do interesse público, da impessoalidade e da probidade administrativa que norteiam a Administração Pública. 

O serviço público de transporte individual de passageiros é considerado serviço público típico, ou seja, é aquela atividade de prestação administrativa a cargo do Estado, que pode ser delegada a terceiros, a fim de ser posta à disposição de seus usuários para satisfazer as necessidades coletivas. Deste modo, se assim é, para que se permita ao particular a exploração de serviços de táxi tem que haver licitação. 

O Superior Tribunal de Justiça já manifestou entendimento no sentido de que o serviço de transporte por meio de táxi é forma de delegação de serviço público, devendo ser precedido de licitação:

AGRG NO RESP N.º 1115508/MG, PRIMEIRA TURMA. RELATOR: MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA. JULGADO EM 22.03.2011 E PUBLICADO NO DJE EM 07.04.2011. 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.   AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIÇO MUNICIPAL DE TRANSPORTE (TÁXI). NECESSIDADE DE LICITAÇÃO. PERMISSÃO E CONCESSÃO DE SERVIÇOS. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STJ. AGRAVO  NÃO PROVIDO.

1. Verifica-se não caracterizado, na forma exigida pelo art. 541, parágrafo único, do CPC c.c 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, o dissídio jurisprudencial, estando ausentes a transcrição dos julgados confrontados e o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos e a divergência de interpretações.

2. Não se vislumbra a alegada ofensa aos arts. 515, § 1º, e 535, II, do CPC, uma vez que todas as questões necessárias ao deslinde da controvérsia foram analisadas e decididas. Não há falar, portanto, em vícios no acórdão nem em negativa de prestação jurisdicional. Ademais, como cediço, o magistrado não está obrigado a responder a todos os argumentos das partes, quando já tenha encontrado fundamentos suficientes para proferir o decisum. Nesse sentido: HC 27.347/RJ, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, Sexta Turma, DJ 1º/8/05.

3. A delegação de serviço público de transporte por meio do táxi pressupõe a realização de licitação desde a Constituição da República de 1988, em razão de sempre haver limitação do número de delegatários e o manifesto interesse na exploração daquela atividade pelos particulares, seja pela via da permissão, seja pela via da autorização. A propósito, tratando-se de delegações de caráter precário, por natureza, não há falar em direito adquirido à autorização ou à permissão concedidas antes de 5/10/1988.

4. O fundamento do aresto impugnado baseou-se em dispositivos de índole constitucional e infraconstitucional. Contudo, não foi interposto o competente recurso extraordinário, aplicando-se, destarte, o disposto na Súmula 126/STJ, in verbis: "É inadmissível o recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário."

5. Agravo regimental não provido.

Além do exposto, entendo pertinente colacionar julgados deste Colegiado, uma vez que a questão acerca da impossibilidade de transferência da prestação de serviço sem prévio procedimento licitatório já foi objeto de inúmeros julgados deste Órgão Especial:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70061963757, TRIBUNAL PLENO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: JORGE LUÍS DALL'AGNOL, JULGADO EM 25/05/2015. 
 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ESTRELA. NORMAS PARA EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUTOMÓVEIS DE ALUGUEL - TÁXI. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LICITATÓRIO. VÍCIO MATERIAL. INCONSTITUCIONALIDADE. AFRONTA AO ART. 175 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 163 DA CONSTITUIÇAO ESTADUAL. PRECEDENTES. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70059057091, TRIBUNAL PLENO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: EUGÊNIO FACCHINI NETO, JULGADO EM 15/12/2014.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA ROSA. DISPOSITIVOS LEGAIS DISPONDO SOBRE A EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS - TÁXI. REGIME DE LICENCIAMENTO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LICITATÓRIO. VÍCIO MATERIAL. INCONSTITUCIONALIDADE. AFRONTA AO ART. 175 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 163 DA CONSTITUIÇAO ESTADUAL. PRECEDENTES. Segundo reiterado entendimento do colendo Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal de Justiça, afronta a Constituição Federal e a Estadual a transferência ou a prorrogação do direito à exploração de serviços públicos de transporte individual de passageiros - táxi -, sem a prévia licitação. A nova redação do art. 12 da Lei 12.587/2012 (que instituiu as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana), dada pela Lei 12.865, de 09.10.2013, dando a entender que o serviço de táxi não é um serviço público, mas sim serviço de utilidade pública , não tem o condão de alterar o entendimento consolidado. Dispositivos legais devem ser interpretados em conformidade com a Constituição, não se admitindo que dispositivos constitucionais sejam interpretados à luz da legislação infraconstitucional. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70056190937, TRIBUNAL PLENO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: ARNO WERLANG, JULGADO EM 02/12/2013. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ERVAL GRANDE. MANUTENÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE LICENÇA DE EXPLORAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS EM CARROS DE ALUGUEL - TÁXIS. AUSÊNCIA DE PRÉVIA REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 163, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70055644397, TRIBUNAL PLENO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: EDUARDO UHLEIN, JULGADO EM 02/12/2013. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO BORJA. LEI QUE DISPÕE SOBRE A EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS. TÁXI. PERMISSÃO PÚBLICA. PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LICITATÓRIO. VÍCIO MATERIAL. INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 175 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 163 DA CONSTITUIÇAO ESTADUAL. PRECEDENTES. Conforme tem assentado sem discrepância a jurisprudência deste c. Órgão Especial e dos Tribunais Superiores, ofende a Constituição Federal e a Estadual a transferência ou a prorrogação do direito à exploração de serviços públicos de transporte individual de passageiros (táxi), sem a prévia licitação. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70048870067, TRIBUNAL PLENO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: CARLOS CINI MARCHIONATTI, JULGADO EM 26/11/2012.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. SERVIÇO DE TÁXI. TRANSFERÊNCIA POR ATO SINGULAR OU MORTIS CAUSA. LICITAÇÃO. MODULAÇÃO DE EFEITOS DO RECONHECIMENTO DA INCONSTITUCIONALIDADE. A Constituição da República e a Constituição do Estado exigem licitação para a delegação de serviço público de táxi, pelo Município ao munícipe, e é inconstitucional a lei que dispensa a licitação. Os efeitos da declaração de inconstitucionalidade modulam-se em atenção para evitar a interrupção abrupta do serviço, de manifesto interesse local. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. 

Neste sentido, a ausência de prévia licitação para a prestação de serviço público enseja o reconhecimento da inconstitucionalidade da norma atacada. 

Assim, por estas razões, julgo procedente a ação direta de inconstitucionalidade para proclamar a inconstitucionalidade do art. 51, § 1º, §2º, § 3º, § 4º, § 5º e § 6º, e artigos 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, incisos I, II, III e IV, 61 e 62, da Lei Municipal º 1212, 24 de julho de 2014, do Município de Herval. 
DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS (REVISOR) – Revisei e acompanho a eminente Relatora.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORA. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70063136576, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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